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ISENGAO. MOLESTIA GRAVE. INICIO NA DATA EM QUE A DOENGA
FOI CONTRAIDA, CONSTANTE EM LAUDO MEDICO PERICIAL.
FALTA DE COMPROVAGCAO.

Somente sdo isentos os valores recebidos a titulo de aposentadoria, reforma,
reserva remunerada ou pensdo, pelos portadores de doencas descritas na
legislacdo de regéncia, desde que comprovadas por laudo pericial emitido por
servico medico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios.

A isencéo aplica-se aos rendimentos recebidos a partir da data em que a doenga
foi contraida, quando identificada no laudo pericial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura - Relator

Participaram das sessfes virtuais, ndo presenciais, os conselheiros Hondrio

Albuquergue de Brito (Presidente), André Luis Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.

Relatério

Do Langamento
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 Exercício: 2006
 ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. INÍCIO NA DATA EM QUE A DOENÇA FOI CONTRAÍDA, CONSTANTE EM LAUDO MÉDICO PERICIAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO.
 Somente são isentos os valores recebidos a título de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão, pelos portadores de doenças descritas na legislação de regência, desde que comprovadas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
 A isenção aplica-se aos rendimentos recebidos a partir da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 Participaram das sessões virtuais, não presenciais, os conselheiros Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
 
  Do Lançamento
Trata o presente de Notificação de Lançamento (e-fls. 40/44), lavrada em 07/01/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante procedimento de revisão de sua Declaração de Ajuste Anual � DAA, relativa ao exercício de 2006, formalizou o lançamento suplementar de ofício contendo a infração de omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 40.723,92.
Da Impugnação
O interessado apresentou a impugnação (e-fls. 3/7), alegando, em síntese, os seguintes argumentos, extraídos do relatório do julgamento anterior:
O autuado foi cientificado do lançamento e apresentou a Solicitação de Retificação de Lançamento - SRL em 21/02/2008 (fls. 07/06), alegando resumidamente que:
a) não omitiu quaisquer valores recebidos de pessoas jurídicas ou físicas e conforme o recibo de entrega da DIRPF/2006, o valor dos rendimentos tributáveis recebidos de pessoas jurídicas foi de R8 63.910,59;
b) formulou pedido de restituição através do processo n° 14112.000071/2007-34, face estar isento do IRPF incidente sobre os seus proventos de aposentadoria, nos termos do inciso XXXIII do art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n° 3.000/1999;
c) em relação ao valor de R$ 40.723,92, recebido do Comando da Aeronáutica e considerado omitido na notificação de lançamento foi informado na DIRPF original. Todavia, com a formulação do pedido de restituição já referido, emitiu DIRPF retificadora, atendendo exigências normativas da RFB, excluindo esse valor do montante dos rendimentos tributáveis;
d) a DIRPF retificadora foi juntada ao pedido de restituição, no processo n° 141l2.000071/2007-34, onde foi devidamente comprovada a situação de isento, sendo que já estão sendo processados e restituídos os valores declarados como isentos;
e) finalizou requerendo o cancelamento da notificação de lançamento.
Às fls. 06 foi juntado o Resultado da Solicitação de Retificação de Lançamento -SRL, indeferindo a SRL. O contribuinte tomou ciência do indeferimento em 27/01/2009.
Em 17/02/2009 apresentou a impugnação de fls. 01/04, contra o indeferimento da sua SRL, alegando, em síntese, que:
a) é portador de cardiopatia grave, estando assim, amparado pelo art. 39, inciso XXXIII do RIR/1999, com respaldo legal no art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713/1988, com as alterações do art. 47 da Lei n° 8.541/1992 e art., 30, § 2°, da Lei n° 9.250/1995;
b) formulou em 22/12/2006 o pedido de reconhecimento da isenção dos exercícios de 2000 a 2005, coma respectiva restituição, que foi protocolado no processo n° 141l2.000071/2007-34;
c) no requerimento de isenção constou a informação de que juntava comprovantes das DIRPF retificadora dos exercícios de 2000 a 2005, que foram apresentadas tão somente para atender a exigência dos atos normativos da Receita Federal do Brasil;
d) dos exercícios que tiveram solicitação de retificação de lançamento, dois deles já foram deferidos, conforme cópia anexa das comunicações (fls. 18/19), tendo sido restituído os valores correspondentes;
e) apesar das provas juntadas para comprovação da cardiopatia grave e da sua condição de militar reformado, foi surpreendido com a comunicação do indeferimento da isenção pleiteado no processo n° 14112.000071/2007-34, conforme fls. 20/25. Inconformado, apresentou impugnação (fls. 26/32), que ainda não transitou em julgado;
Í) quanto ao Resultado da Solicitação de Retificação de Lançamento ora questionado, os fundamentos do indeferimento estão equivocados, pois a comprovação dos valores que deram origem à autuação foram informados na DIRPF/2006, e os valores devidos a título de tributo foram retidos pela fonte pagadora, conforme a declaração citada, e o anexo Comprovante de Rendimentos Pagos e Retidos pela fonte pagadora Pele Nova Biotecnologia S/A, CNPJ n° 05.051.581/0001-04 (fls. 42), além do Darf devidamente recolhido referente à cota única do IRPF/2006 (fls. 43).
Finalizou requerendo o cancelamento do notificação de lançamento n° 2006/601405010292007.
Do Processo Administrativo 14112.000071/2007-34
Ao apreciar o requerimento versando sobre reconhecimento de isenção de IRPF nos exercícios de 2000 a 2005, no qual o contribuinte alegou ser portador de cardiopatia grave, a Seção de Orientação e Análise Tributária � Saort da Delegacia da Receita Federal em Campo Grande emitiu, em 09/09/2008, o Parecer nº 451/2008 e respectivo Despacho Decisório que indeferiram tal pedido e reconheceram o direito à isenção somente a partir de 05/10/2007(e-fls. 27/31).
Do Julgamento em Primeira Instância
No Acórdão nº 04-21.294 (e-fls. 138/142), os membros da 2ª Turma de Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação, excluindo o crédito tributário e, do voto do relator a quo, podemos destacar o seguinte:
Verifica-se que a alegada omissão na verdade decorre de DIRPF retificadora apresentada pelo contribuinte, como forma de pleitear a restituição do Imposto de Renda Retido na Fonte, urna vez que entende poder aproveitar a isenção de seus proventos de aposentadoria, nos termos do inciso XXXIII, art. 39, do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto n° 3.000/1999, que dispõe:
...
Apesar do arguido pelo contribuinte, ele não apresentou junto com a SRL ou com a impugnação em apreço qualquer elemento de prova que comprovasse portar uma das enfermidades enumeradas no diploma normativo.
Conforme esclarece a publicação da Receita Federal �Perguntas e Respostas IRPF/2003�, na pergunta 256, é necessária a comprovação desta situação:
...
Embora não o tenha feito junto com a impugnação, o contribuinte apresentou em 01/03/2010, cópia de dois laudos periciais emitidos pela Junta Superior de Saúde do Comando da Aeronáutica, emitidos em 12/12/2002 e 20/12/2007 (fls. 94/96).
Essa documentação foi apresentada também no processo n° l4112.000071/2007-34, e foi objeto de análise no Acórdão n° 04-18.810 desta 2� Turma da Delegacia de Julgamentos de Campo Grande, nos seguintes termos:
...
Verifica-se assim que mesmo os documentos que poderiam comprovar a condição para o gozo da isenção somente alcançariam os rendimentos auferidos a partir de outubro de 2007, não beneficiando o contribuinte no tocante ao ano-calendário 2005.
Pelas razões expostas e considerando tudo mais que consta dos autos, voto no sentido de julgar procedente em parte a impugnação, cancelando o imposto suplementar de R$ 5.669,30 apurada na notificação de lançamento de fls. 34, por ter sido recolhido espontaneamente pelo contribuinte conforme fis. 43. No entanto, a DIRPF retificadora de fls. 48/50 não pode ser acatada, devendo ser restabelecida a DIRPF originalmente apresentada pelo contribuinte, que resultou no IRPF a pagar de R$ 5.669,30.
Do Recurso Voluntário
Inconformado com o resultado do julgamento de 1ª instância e amparado pelo contido no artigo 33 do Decreto nº 70.235/72 o interessado interpôs o recurso tempestivo (e-fls. 151/162), informando ter sido acometido por cardiopatia grave e que pleiteou o reconhecimento da isenção do imposto de renda sobre seus proventos de aposentadoria nos anos-calendários de 2000 a 2005. 
Aduz que o julgamento anterior fundamentou-se numa premissa inexistente para negar o seu pleito.
Entende que o reconhecimento da isenção tributária retroage à data da constatação de sua doença, conforme demonstram os documentos/laudos anexados.
Indica, também, que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de reconhecer que o termo inicial da isenção de IR sobre proventos de aposentadoria ser a data da comprovação da doença, mediante diagnóstico médico e não a data constante no laudo médico oficial, bem como colaciona aos autos julgados daquele Tribunal que decidiram pela desnecessidade de laudo médico para o reconhecimento de tal benefício.
Solicita o reconhecimento da isenção do imposto de renda para o ano-calendário de 2005 e, consequentemente, o reconhecimento de sua DIRPF retificadora.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço e passo à sua análise.
Da Matéria em Julgamento
A matéria constante na presente autuação devolvida a este Conselho para reanálise por meio de Recurso Voluntário seria o reconhecimento de que os rendimentos recebidos do Comando da Aeronáutica, CNPJ nº 00.394.429/0082-76, no valor de R$ 40.723,92, no ano-calendário de 2005 são isentos de IRPF.
Do Mérito
Da Isenção de Rendimentos por Moléstia Grave
Bem, a base legal para isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, reforma ou pensão estão nos incisos XIV e XXI, do artigo 6º, da Lei 7.713/88,in verbis:
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(...)
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;
(...)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (grifos nossos)
A matéria também é tratada pelos incisos XXXI e XXXIII, do artigo 39, do Decreto 3.000/99, bem como é definida, em seus §§ 4º e 5º, a forma e o marco inicial para o reconhecimento destas isenções, in verbis:
Art. 39. Não entrarão no cômputo do rendimento bruto:
(...)
XXXI - os valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento for portador de doença relacionada no inciso XXXIII deste artigo, exceto a decorrente de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.
(...)
XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma.
(...)
§ 4º Para o reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII, a partir de 1º de janeiro de 1996, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle (Lei nº 9.250, de 1995, art. 30 e § 1º).
§ 5º As isenções a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos rendimentos recebidos a partir:
I - do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão;
II - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma ou pensão;
III - da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
§ 6º As isenções de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão. (grifos nossos)
Ainda acerca desta matéria, temos neste Conselho, a Súmula CARF nº 63, cuja observância e aplicação é obrigatória por parte de seus Conselheiros, in verbis:
Súmula CARF nº 63 
Para gozo da isenção do imposto de renda da pessoa física pelos portadores de moléstia grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
Pelo exposto até aqui, vê-se que o reconhecimento de isenção de IRPF, albergado pela legislação acima colacionada, exige que: a) que os rendimentos sejam provenientes de aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão; b) que a moléstia grave seja comprovada por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
No que diz respeito ao marco inicial do benefício fiscal, temos as seguintes possibilidades: a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão; b) do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for contraída após a aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensão; e c) da data em que a doença foi contraída, quando identificada no laudo pericial.
No presente caso, o recorrente apresentou a fim de comprovar seu direito laudos médicos periciais, em sede de impugnação (e-fls. 105/106), e reapresentou-os com seu recurso voluntário (e-fls. 172/173).
Observamos que tais documentos foram objeto de análise pelo processo administrativo nº 14112.000071/2007-34 e pelo julgamento anterior.
Ambos entenderam que o direito isentivo do sujeito passivo somente é aplicável a partir de 05/10/2007, conforme informações constantes nos laudos médicos periciais citados.
Reavaliando os laudos médicos apresentados em função das alegações promovidas pelo requerente em sua peça recursal, especialmente acerca do laudo da Sessão nº 075 (e-fls. 106 e 172), verificamos que:
- A inspeção médica deu-se para fins da Lei n º 7.713/88;
- O documento indica que o inspecionado foi diagnosticado com doença isquêmica crônica do coração, presença de implante e enxerto de angioplastia coronariana; e
- A junta médica emitiu o seguinte parecer �não justificado o que requer segundo a portaria MD 328 de 17/05/2001�.
Acrescentamos que tal Portaria, aprovada pelo Ministro da Defesa, estabeleceu, naquela época, normas de execução para avaliação de incapacidade pelas juntas de inspeção de saúde (doenças especificadas em Lei), a fim de uniformizar os pareceres por elas exarados.
Da análise de todo este contexto, verifica-se que as decisões anteriores foram assertivas não havendo o que ser reparado.
Esclarecemos, ainda, que as decisões judiciais, no âmbito do STJ, apresentadas pelo recorrente, por mais valiosas que possam ser para o balizamento da jurisprudência pátria, não possuem efeito vinculante e não podem, no presente caso, restringir o entendimento desse julgador administrativo, conforme previsto no artigo 29 do Decreto 70.235/72:
Art. 29. Na apreciação da prova, a autoridade julgadora formará livremente sua convicção, podendo determinar as diligências que entender necessárias.

Conclusão.

Assim, voto pelo indeferimento integral do pedido recursal.

Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO.


(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Trata o presente de Notificacdo de Lancamento (e-fls. 40/44), lavrada em
07/01/2008, em desfavor do recorrente acima citado, no qual a autoridade fiscal, durante
procedimento de revisdo de sua Declaracdo de Ajuste Anual — DAA, relativa ao exercicio de
2006, formalizou o lancamento suplementar de oficio contendo a infracdo de omissdo de
rendimentos recebidos de pessoa juridica, no valor de R$ 40.723,92.

Da Impugnacéo

O interessado apresentou a impugnacao (e-fls. 3/7), alegando, em sintese, 0s
seguintes argumentos, extraidos do relatorio do julgamento anterior:

O autuado foi cientificado do lancamento e apresentou a Solicitacdo de
Retificacdo de Lancamento - SRL em 21/02/2008 (fls. 07/06), alegando
resumidamente que:

a) ndo omitiu quaisquer valores recebidos de pessoas juridicas ou fisicas e
conforme o recibo de entrega da DIRPF/2006, o valor dos rendimentos tributaveis
recebidos de pessoas juridicas foi de R8 63.910,59;

b) formulou pedido de restituicdo através do processo n° 14112.000071/2007-
34, face estar isento do IRPF incidente sobre os seus proventos de aposentadoria, nos
termos do inciso XXXIII do art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado
pelo Decreto n°® 3.000/1999;

c) em relacdo ao valor de R$ 40.723,92, recebido do Comando da Aeronautica e
considerado omitido na notificagdo de langamento foi informado na DIRPF original.
Todavia, com a formulacdo do pedido de restituicdo ja referido, emitiu DIRPF
retificadora, atendendo exigéncias normativas da RFB, excluindo esse valor do
montante dos rendimentos tributaveis;

d) a DIRPF retificadora foi juntada ao pedido de restituicdo, no processo n°
14112.000071/2007-34, onde foi devidamente comprovada a situacao de isento, sendo
gue ja estdo sendo processados e restituidos os valores declarados como isentos;

e) finalizou requerendo o cancelamento da notificacdo de langamento.

As fls. 06 foi juntado o Resultado da Solicitagdo de Retificacio de Lancamento
-SRL, indeferindo a SRL. O contribuinte tomou ciéncia do indeferimento em
27/01/2000.

Em 17/02/2009 apresentou a impugnacao de fls. 01/04, contra o indeferimento
da sua SRL, alegando, em sintese, que:

a) é portador de cardiopatia grave, estando assim, amparado pelo art. 39, inciso
XXXII1 do RIR/1999, com respaldo legal no art. 6°, inciso XIV, da Lei n° 7.713/1988,
com as alteracbes do art. 47 da Lei n° 8.541/1992 e art., 30, § 2° da Lei n°
9.250/1995;

b) formulou em 22/12/2006 o pedido de reconhecimento da isencdo dos
exercicios de 2000 a 2005, coma respectiva restituicdo, que foi protocolado no
processo n° 14112.000071/2007-34;

€c) no requerimento de isencdo constou a informacdo de que juntava
comprovantes das DIRPF retificadora dos exercicios de 2000 a 2005, que foram
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apresentadas tdo somente para atender a exigéncia dos atos normativos da Receita
Federal do Brasil;

d) dos exercicios que tiveram solicitagdo de retificagdo de langcamento, dois
deles ja foram deferidos, conforme cdpia anexa das comunicacdes (fls. 18/19), tendo
sido restituido os valores correspondentes;

e) apesar das provas juntadas para comprovacdo da cardiopatia grave e da sua
condicdo de militar reformado, foi surpreendido com a comunicacao do indeferimento
da isencdo pleiteado no processo n° 14112.000071/2007-34, conforme fls. 20/25.
Inconformado, apresentou impugnacdo (fls. 26/32), que ainda ndo transitou em
julgado;

I) quanto ao Resultado da Solicitacio de Retificagdo de Langamento ora
questionado, os fundamentos do indeferimento estdo equivocados, pois a
comprovagdo dos valores que deram origem a autuagdo foram informados na
DIRPF/2006, e os valores devidos a titulo de tributo foram retidos pela fonte
pagadora, conforme a declaracdo citada, e 0 anexo Comprovante de Rendimentos
Pagos e Retidos pela fonte pagadora Pele Nova Biotecnologia S/A, CNPJ n°
05.051.581/0001-04 (fls. 42), além do Darf devidamente recolhido referente a cota
Unica do IRPF/2006 (fls. 43).

Finalizou requerendo o cancelamento do notificagdo de lancamento n°
2006/601405010292007.

Do Processo Administrativo 14112.000071/2007-34

Ao apreciar 0 requerimento versando sobre reconhecimento de isencdo de IRPF
nos exercicios de 2000 a 2005, no qual o contribuinte alegou ser portador de cardiopatia grave, a
Secdo de Orientacdo e Analise Tributaria — Saort da Delegacia da Receita Federal em Campo
Grande emitiu, em 09/09/2008, o Parecer n°® 451/2008 e respectivo Despacho Decisério que
indeferiram tal pedido e reconheceram o direito a isencdo somente a partir de 05/10/2007 (e-fls.
27/31).

Do Julgamento em Primeira Instancia

No Acoérddo n° 04-21.294 (e-fls. 138/142), os membros da 22 Turma de
Julgamento, da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS),
por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnacdo, excluindo o crédito
tributario e, do voto do relator a quo, podemos destacar o seguinte:

Verifica-se que a alegada omisséo na verdade decorre de DIRPF retificadora
apresentada pelo contribuinte, como forma de pleitear a restituicdo do Imposto de
Renda Retido na Fonte, urna vez que entende poder aproveitar a isencdo de seus
proventos de aposentadoria, nos termos do inciso XXXIII, art. 39, do Regulamento do
Imposto de Renda, Decreto n° 3.000/1999, que dispde:

Apesar do arguido pelo contribuinte, ele ndo apresentou junto com a SRL ou
com a impugnacdo em apreco qualquer elemento de prova que comprovasse portar
uma das enfermidades enumeradas no diploma normativo.
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Conforme esclarece a publicacdo da Receita Federal “Perguntas e Respostas
IRPF/2003”, na pergunta 256, é necessaria a comprovagao desta situagao:

Embora ndo o tenha feito junto com a impugnacdo, o contribuinte apresentou
em 01/03/2010, copia de dois laudos periciais emitidos pela Junta Superior de Saude
do Comando da Aerondutica, emitidos em 12/12/2002 e 20/12/2007 (fls. 94/96).

Essa documentacdo foi apresentada também no processo n° 14112.000071/2007-
34, e foi objeto de andlise no Acérddo n° 04-18.810 desta 2” Turma da Delegacia de
Julgamentos de Campo Grande, nos seguintes termos:

Verifica-se assim que mesmo 0s documentos que poderiam comprovar a
condigéo para 0 gozo da isengdo somente alcangariam os rendimentos auferidos a
partir de outubro de 2007, ndo beneficiando o contribuinte no tocante ao ano-
calendario 2005.

Pelas razbes expostas e considerando tudo mais que consta dos autos, voto no
sentido de julgar procedente em parte a impugnacdo, cancelando o imposto
suplementar de R$ 5.669,30 apurada na notificagdo de lancamento de fls. 34, por ter
sido recolhido espontaneamente pelo contribuinte conforme fis. 43. No entanto, a
DIRPF retificadora de fls. 48/50 ndo pode ser acatada, devendo ser restabelecida a
DIRPF originalmente apresentada pelo contribuinte, que resultou no IRPF a pagar de
R$ 5.669,30.

Do Recurso Voluntario

Inconformado com o resultado do julgamento de 1? instancia e amparado pelo
contido no artigo 33 do Decreto n°® 70.235/72 o interessado interpds o recurso tempestivo (e-fls.
151/162), informando ter sido acometido por cardiopatia grave e que pleiteou o reconhecimento
da isencdo do imposto de renda sobre seus proventos de aposentadoria nos anos-calendarios de
2000 a 2005.

Aduz que o julgamento anterior fundamentou-se numa premissa inexistente para
negar o seu pleito.

Entende que o reconhecimento da isencdo tributaria retroage a data da constatacéo
de sua doenga, conforme demonstram os documentos/laudos anexados.

Indica, também, que a jurisprudéncia do STJ é firme no sentido de reconhecer que
o0 termo inicial da isencdo de IR sobre proventos de aposentadoria ser a data da comprovagéo da
doenca, mediante diagnostico médico e ndo a data constante no laudo médico oficial, bem como
colaciona aos autos julgados daquele Tribunal que decidiram pela desnecessidade de laudo
médico para o reconhecimento de tal beneficio.

Solicita o reconhecimento da isen¢do do imposto de renda para o ano-calendario
de 2005 e, consequentemente, o reconhecimento de sua DIRPF retificadora.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
Da Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
razdo pela qual dele conheco e passo a sua anélise.

Da Matéria em Julgamento

A matéria constante na presente autuacao devolvida a este Conselho para reanalise
por meio de Recurso Voluntério seria 0 reconhecimento de que os rendimentos recebidos do
Comando da Aerondutica, CNPJ n° 00.394.429/0082-76, no valor de R$ 40.723,92, no ano-
calendario de 2005 séo isentos de IRPF.

Do Mérito
Da Isencéo de Rendimentos por Moléstia Grave

Bem, a base legal para isencdo do imposto de renda sobre os proventos de
aposentadoria, reforma ou pensdo estdo nos incisos X1V e XXI, do artigo 6°, da Lei 7.713/88,in
verbis:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e
os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacéo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminacéo por radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;

()

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o beneficiario desse rendimento
for portador das doencas relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes
de moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que
a doenca tenha sido contraida apds a concessdo da pensdo. (grifos nossos)

A matéria também ¢é tratada pelos incisos XXXI e XXXIII, do artigo 39, do
Decreto 3.000/99, bem como é definida, em seus 88 4° e 5° a forma e o marco inicial para o
reconhecimento destas isencdes, in verbis:

Art. 39. N&o entrardo no computo do rendimento bruto:
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()

XXXI - os valores recebidos a titulo de penséo, quando o beneficiario desse rendimento
for portador de doenca relacionada no inciso XXXIII deste artigo, exceto a decorrente
de moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que
a doenga tenha sido contraida apds a concessdo da pensao.

()

XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por acidente
em servico e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,
alienacdo mental, esclerose multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenga de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, estados avancados de doenca de Paget (osteite
deformante), contaminacdo por radiacdo, sindrome de imunodeficiéncia adquirida, e
fibrose cistica (mucoviscidose), com base em conclusdo da medicina especializada,
mesmo que a doenga tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma.

()

§ 4° Para o reconhecimento de novas isencles de que tratam o0s incisos XXXI e
XXXIII, a partir de 1° de janeiro de 1996, a moléstia devera ser comprovada mediante
laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no
caso de moléstias passiveis de controle (Lei n® 9.250, de 1995, art. 30 e § 19).

8 5° As isengbes a que se referem os incisos XXXI e XXXIII aplicam-se aos
rendimentos recebidos a partir:

I - do més da concesséo da aposentadoria, reforma ou penséo;

Il - do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida apos a aposentadoria, reforma ou penséo;

I11 - da data em que a doenca foi contraida, quando identificada no laudo pericial.

8 6° As isengles de que tratam os incisos XXXI e XXXIII também se aplicam a
complementacéo de aposentadoria, reforma ou pensao. (grifos nossos)

Ainda acerca desta matéria, temos neste Conselho, a Sumula CARF n° 63, cuja
observancia e aplicacdo é obrigatoria por parte de seus Conselheiros, in verbis:

Sumula CARF n° 63

Para gozo da isencdo do imposto de renda da pessoa fisica pelos portadores de moléstia
grave, os rendimentos devem ser provenientes de aposentadoria, reforma, reserva
remunerada ou pensdo e a moléstia deve ser devidamente comprovada por laudo
pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do Distrito Federal
ou dos Municipios.

Pelo exposto até aqui, vé-se que o reconhecimento de isencao de IRPF, albergado
pela legislacdo acima colacionada, exige que: a) que os rendimentos sejam provenientes de
aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensdo; b) que a moléstia grave seja
comprovada por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal ou dos Municipios.

No que diz respeito ao marco inicial do beneficio fiscal, temos as seguintes
possibilidades: a) do més da concessdo da aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou
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pensdo; b) do més da emissdo do laudo ou parecer que reconhecer a moléstia, se esta for
contraida apos a aposentadoria, reforma, reserva remunerada ou pensao; e c) da data em que a
doenca foi contraida, quando identificada no laudo pericial.

No presente caso, o recorrente apresentou a fim de comprovar seu direito laudos
médicos periciais, em sede de impugnacdo (e-fls. 105/106), e reapresentou-os com Seu recurso
voluntario (e-fls. 172/173).

Observamos que tais documentos foram objeto de analise pelo processo
administrativo n® 14112.000071/2007-34 e pelo julgamento anterior.

Ambos entenderam que o direito isentivo do sujeito passivo somente ¢ aplicavel a
partir de 05/10/2007, conforme informac@es constantes nos laudos médicos periciais citados.

Reavaliando os laudos médicos apresentados em funcdo das alegaches
promovidas pelo requerente em sua pega recursal, especialmente acerca do laudo da Sessdo n°
075 (e-fls. 106 e 172), verificamos que:

- A inspe¢do médica deu-se para fins da Lei n °7.713/88;

- O documento indica que o inspecionado foi diagnosticado com doenca
isquémica crdnica do coracdo, presenca de implante e enxerto de angioplastia coronariana; e

- A junta médica emitiu o seguinte parecer “ndo_justificado o que requer
segundo a portaria MD 328 de 17/05/2001".

Acrescentamos que tal Portaria, aprovada pelo Ministro da Defesa, estabeleceu,
naquela época, normas de execucao para avaliacdo de incapacidade pelas juntas de inspecdo de
salde (doencas especificadas em Lei), a fim de uniformizar os pareceres por elas exarados.

Da analise de todo este contexto, verifica-se que as decisdes anteriores foram
assertivas ndo havendo o que ser reparado.

Esclarecemos, ainda, que as decisdes judiciais, no ambito do STJ, apresentadas
pelo recorrente, por mais valiosas que possam ser para o0 balizamento da jurisprudéncia patria,
ndo possuem efeito vinculante e ndo podem, no presente caso, restringir o entendimento desse
julgador administrativo, conforme previsto no artigo 29 do Decreto 70.235/72:

Art. 29. Na apreciagdo da prova, a autoridade julgadora formard livremente sua
convicgdo, podendo determinar as diligéncias que entender necessarias.

Concluséo.

Assim, voto pelo indeferimento integral do pedido recursal.
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Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no mérito, NEGO-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Rocha Paura



